
AGENDA DA SEMANA
CONGRESSO NACIONAL

Semana 07/04 a 11/04/2025



A semana promete ser movimentada
nas duas casas do Congresso. O grande
destaque na Câmara é a instalação da
comissão especial que analisará o projeto
que isenta do Imposto de Renda (IR) quem
ganha até R$5.000 por mês. O deputado
Rubens Pereira Júnior (PT/MA) comandará
o colegiado e o texto será relatado pelo ex-
presidente da Câmara Arthur Lira (PP/AL).

Além disso, serão instaladas outras
quatro comissões especiais, que vão
analisar a renegociação das dívidas dos
municípios, a regulamentação da
inteligência artificial, incentivo ao esporte e
o Plano Nacional de Educação (PNE).

Há ainda uma expectativa de
reinstalação das comissões mistas de
medidas provisórias ao longo da semana,
uma promessa do presidente Hugo Motta.
Vale destacar ainda que está prevista uma
reunião dos líderes partidários com o
ministro da Justiça, Ricardo Lewandowski,
para apresentar a proposta de emenda à
Constituição (PEC) da Segurança.

Cenário



O Senado terá como convidado, em
sessão da comissão parlamentar de
inquérito (CPI) das bets, o presidente do
Banco Central, Gabriel Galípolo. No
plenário, há sessões previstas de terça a
quinta, e é provável que seja votado um
projeto que estabelece o Código de Defesa
do Contribuinte e cria a figura do devedor
contumaz, de relatoria do senador Efraim
Filho (União/PB).

Nas comissões, está agendada
audiência conjunta da CI e da CDR com
participação do ministro de Portos e
Aeroportos, Silvio Costa Filho, e votação do
plano de trabalho do PLP 108/2024 na CCJ,
lido pelo relator Eduardo Braga (MDB/AM)
na última semana.

Enquanto isso, o presidente Lula
cumpre agendas em Minas Gerais e São
Paulo, e tem planos de ir ao exterior para a
cúpula da Comunidade de Estados Latino-
Americanos e Caribenhos (Celac), em
Honduras.

Na agenda da CNDL, o presidente José
Cesar da Costa, cumpre reuniões em
Brasília com o Governador do DF Ibaneis
Rocha, com os parlamentares da Frente
Parlamentar do Comércio e Serviços e o
Ministro do Empreendedorismo, da
Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, Marcio França, entre outras agendas.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PLENÁRIO

13h55 - PL 1663/2023 - Revoga dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943.
Autor: Fausto Santos Jr. (UNIÃO-AM)
FCS: (Acompanhar)
Parecer: Pela Aprovação
Relator: Ossesio Silva (REPUBLIC/PE)

Não foram agendados eventos de interesse
ao setor.

TERÇA-FEIRA (08)



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (08)

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇO PÚBLICO – 14h

PL 5865/2019 - Cria o Cadastro Nacional
de Entidades do Terceiro Setor.
Autor: Luiz Lima (PSL-RJ)
Relator: Luiz Gastão (PSD-CE)
Parecer: Pela aprovação.
Posicionamento: favorável

PL 5638/2023 - Altera a Lei nº 13.303, de
30 de junho de 2016, para possibilitar a
utilização do poder de contratação estatal
por empresas públicas e sociedades de
economia mista nas compras de bens e
contratação de serviços de setores
estratégicos para a inovação e o
desenvolvimento nacional.
Autor: Heitor Schuch (PSB-RS)
Relator: Prof. Reginaldo Veras (PV-DF)
Posicionamento: acompanhar



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA – 14h30

PL 1090/2022 Acrescenta parágrafo único
ao artigo 1.146 da Lei 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, para tratar da
responsabilidade por sucessão do
adquirente de estabelecimento
empresarial.
FCS (Favorável)
Parecer: Pela constitucionalidade.
Relator: Orlando Silva (PCdoB/SP)

PL 4884/2019 - Modifica a redação do
inciso X do Art. 24 da Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro), garantindo a gratuidade de
estacionamento por quinze minutos em
vaga destinada a sistema de
estacionamento rotativo pago pelos
Municípios e dá outras providências.
Autor: AJ Albuquerque (PP-CE)
Relator: Covatti Filho (PP-RS)
Posicionamento: acompanhar

TERÇA-FEIRA (08)



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA – 14h30

PL 4365/2021 - Altera a Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, a fim de fixar prazo
para a concessão de Aposentadoria por
Invalidez, de Aposentadoria por Idade, de
Aposentadoria por Tempo de Serviço, de
Aposentadoria Especial, de Auxílio
Doença, de Salário-Família, de Salário-
Maternidade e de Pensão por Morte.
Autor: Sidney Leite (PSD-AM)
Relatora: Laura Carneiro (PSD-RJ)
Posicionamento: acompanhar

TERÇA-FEIRA (08)

CDE - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO – 10h00

QUARTA-FEIRA (09) 

PLP 52/2022 - Altera a lei complementar
147 de 7 de agosto de 2014.
Confederações no Conselho Deliberativo
do Sebrae Nacional.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

FCS (Favorável)
Parecer: Pela Rejeição.
Relator: Luiz Gastão (PSD/CE)

PL 5873/2019
Altera a Lei que dispõe sobre o Programa
Nacional de Microcrédito Produtivo
Orientado (PNMPO).
FCS (Favorável)
Parecer: Parecer pela rejeição.
Relator: Daniel Almeida (PCDOB/BA)

PL 1008/2020
Dispõe sobre o controle do Estado no
combate ao abuso de preços.
FCS (Contrário)
Parecer: Pela rejeição.
Relator: Julio Lopes (PP/RJ)

PL 4003/2021 - Altera as Leis nº 9.440, de
14 de março de 1997 e 9.826, de 23 de
agosto de 1999 para determinar redução
gradual de incentivos fiscais.
Autor: Vitor Lippi (PSDB-SP)
Relator: Saulo Pedroso (PSD-SP)



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CDC - COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR – 11h

REQ 07/2025 CDC
Do dep. Daniel Almeida (PCdoB/BA), requer
a realização de audiência pública no âmbito
desta Comissão de Defesa do Consumidor
para a política de juros do Brasil e os
impactos na economia e na vida dos
trabalhadores e consumidores.
Posicionamento: monitoramento

PL 533/2019
Acrescenta o parágrafo único ao artigo 17 e
§ 3º ao artigo 491, ambos do
Código de Processo Civil.
FCS : favorável ao substitutivo
Parecer: Pela aprovação com substitutivo.
Relator: Vinicius Carvalho
(REPUBLICANOS/SP)

PL 4355/2019
Obriga os fornecedores a expor preços de
produtos também por unidade de medida.
FCS (Contrário)
Parecer: Pela aprovação.
Relator: Duarte Jr. (PSB/MA)

QUARTA-FEIRA (09) 



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CDC - COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR – 11h

PL 6143/2023
Veda a exposição e oferta de doces,
aperitivos salgados, brinquedos e demais
itens voltados ao entretenimento infanto-
juvenil nas prateleiras e gôndolas instaladas
nos espaços próximos dos guichês
preferenciais dos caixas de hipermercados,
de supermercados, de lojas de
conveniência e de outros estabelecimentos
varejistas congêneres.
FCS (Neutro)
Parecer: Pela rejeição.
Relator: Márcio Marinho
(REPUBLICANOS/BA)

PL 5755/2023
Obriga a fixação em braile das informações
contidas nas prateleiras e gôndolas.
FCS (Contrário)
Parecer: Pela Rejeição.
Relator: Gilson Marques (NOVO/SC)

QUARTA-FEIRA (09) 



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

CDC - COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR – 11h

PL 107/2020
Dispõe sobre a emissão virtual de cartão de
crédito adicional para utilização exclusiva
em transações realizadas no comércio
eletrônico.
FCS (Neutro)
Parecer: Pela aprovação com emendas.
Relator: Celso Russomanno
(REPUBLICANOS/SP)

PLP 78/2022 - Altera a Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966, com objetivo de
garantir que as reduções de ICMS cheguem
ao preço final aos consumidores.
Autor: Ney Leprevost (UNIÃO-PR)
Relator: Carlos Henrique Gaguim (UNIÃO-
TO)

QUARTA-FEIRA (09) 



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO | 10h

REQ 18/2025 CFT - Requer inclusão na
audiência pública para debater acerca da
previsão de cobrança pela utilização dos
sistemas operacionais indispensáveis para a
implantação da Reforma Tributária.
(PEC132/2023)
Autor: Luiz Carlos Hauly (PODE-PR)

REQ 19/2025 CFT - Requer a realização de
audiência pública para debater a aquisição
do Banco Master pelo Banco BRB (Banco de
Brasília S.A.).
Autor: Aureo Ribeiro (SOLIDARI-RJ)

PL 6249/2019 - Estabelece regras gerais de
direito econômico acerca das atividades
desenvolvidas pelas mulheres rendeiras,
concede incentivos ao exercício dessa
atividade, e dá outras providências.
Autores: José Guimarães (PT-CE),
Professora Rosa Neide (PT-MT)
Relatora: Laura Carneiro (PSD-RJ)

QUARTA-FEIRA (09) 



PAUTA DO SENADO FEDERAL

Até o fechamento desta edição, não haviam
itens de interesse pautados.

TERÇA-FEIRA (08)

PLENÁRIO

CPI DAS BETS  

O Senado agendou reuniões para
deliberação do tema das Bets.
11h - Gabriel Muricca Galípolo - Presidente
do Banco Central do Brasil

CCJ - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA

9h - Audiência Pública destinada a

instruir o Projeto de Lei Complementar

n° 112, de 2021, que "dispõe sobre as

normas eleitorais e as normas

processuais eleitorais brasileiras“.

14h – Audiência Pública destinada a

instruir a Proposta de Emenda à

Constituição n° 148, de 2015, que

"altera o inciso XIII do art. 7º da

Constituição Federal, para reduzir a

jornada de trabalho semanal".



PAUTA DO SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (08)

CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS – 10h

PL 4423/2024
Estabelece normas gerais sobre o comércio
exterior de mercadorias.
FCS (Neutro)
Parecer: Pela aprovação.
Relator: Margareth Busetti (PSD/MT)

PL 1558/2022 - dispõe sobre o uso do
Cadastro Positivo para concessão de
descontos e benefícios pecuniários para os
cidadãos que são adimplentes em seus
financiamentos que usam recursos públicos
e já amortizaram mais de 75% da dívida
total.
Relatora: Professora Dorinha Seabra
Relatório: Favorável ao projeto.
Posicionamento: pela retirada de pauta.



PAUTA DO SENADO FEDERAL

QUARTA-FEIRA (09) 

CCJ - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – 9h

PLP 164/2022 - Estabelece normas para a 
identificação e controle de devedores 
contumazes.
FCS (Favorável com ressalvas)
Parecer: Pela aprovação.
Relator: Veneziano (MDB/PB)

CAS - COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS – 9h

PL 4988/2023 - Cria o selo “Diversidade,
Inclusão e Equidade no Ambiente de
Trabalho”.
FCS (Favorável com ressalvas)
Parecer: Pela aprovação.
Relator: Leila do Vôlei (PDT/DF)



PAUTA DO SENADO FEDERAL

QUINTA-FEIRA (10) 

CPI DAS BETS  

O Senado agendou reuniões para
deliberação do tema das Bets.
11h - Deolane Bezerra dos Santos

PL nº 4.089/2023
Deputado Edgar Moury
(Discussão, em turno único)

Altera as Leis nºs 10.820/2003, e 14.509/
2022, para dispor sobre a concessão de
crédito consignado sem autorização do
beneficiário, e a Lei nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), para caracterizar como prática
discriminatória a conduta que especifica.

Pareceres favoráveis: - nº 100, de 2023, da
Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, Relator: Senador Paulo Paim;
e - nº 4, de 2024, da Comissão de
Transparência, Governança, Fiscalização e
Controle e Defesa do Consumidor, Relator:
Senador Otto Alencar.

PLENÁRIO | 11h



AGENDA RIG SISTEMA CNDL

Agendas com as associações setoriais
para análise do cenário político e projetos
de lei de interesse:

14h – FPDC - INDC
15h30 – ANBC
16h - FCS - Unecs

SEGUNDA-FEIRA (07)

QUINTA-FEIRA (10) 

9h - Fórum Empresarial LGPD
10h – ANPD com ANBC
14h – Lançamento da Política Nacional de
Micro e Pequena Empresa – MEMP
17h – Coalizão do Simples Nacional – PLP
108/2024.



AGENDA DA SEMANA
ESTADOS

Semana 07/04 a 11/04/2025



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO 
SANTO

13h30 - Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação| Deliberativa

PL 447/2023 (Neutro | Consumidor -
Quitação anual) | Íntegra - Relatório
Do dep. Sérgio Meneguelli (REPUBLICANOS),
que proíbe ações de telemarketing via
ligação telefônica realizada por bots, robôs
ou qualquer programa de software que
execute tarefas automatizadas, repetitivas e
pré-definidas no Estado do Espírito Santo. O
parecer do relator, dep. Mazinho dos Anjos
(PSDB) é pela aprovação com emenda.

PL 637/2024 (Neutro | Apostas esportivas -
Superendividamento) | Íntegra
Do dep. Denninho Silva (UNIÃO), que
estabelece medidas para a proteção e defesa
do consumidor no âmbito das apostas
virtuais no Estado do Espírito Santo, visando
à prevenção do superendividamento, à
promoção da saúde pública e à
responsabilidade no consumo.

TERÇA-FEIRA (08)



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE 
DO NORTE

Plenário

PL 41/2025 (Positivo | Banco de dados -
Créditos tributários) | Íntegra - Relatório
não publicado
Do Poder Executivo, institui a transação
resolutiva de litígio relativa à cobrança de
créditos tributários e não tributários entre
o Estado do Rio Grande do Norte, suas
autarquias, fundações e outras entidades
da Administração Indireta e os devedores
ou partes adversas, bem como dispõe
sobre a cobrança da dívida ativa, a par do
disposto no art. 23 da Lei Estadual nº
6.992, de 10 de janeiro de 1997, autoriza a
instituição do Cadastro Fiscal Positivo e
institui o Domicílio Tributário Eletrônico
DTE no âmbito da Dívida Ativa, altera a Lei
Estadual nº 7.002, de 24 de janeiro de
1997, que dispõe sobre o parcelamento de
débitos para com a Fazenda Estadual,
inscritos em Dívida Ativa, entre outras
providências.

TERÇA-FEIRA (08)



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 
PERNAMBUCO

Comissão de Cidadania, Direitos Humanos 
e Participação Popular | Deliberativa

9 horas - PL 2615/2025 (Neutro | Apostas
esportivas - Superendividamento) | Íntegra
- Relatório pendente
Do dep. Romero Albuquerque (UNIÃO),
estabelece diretrizes e medidas para
proteger o consumidor dos impactos das
apostas virtuais no Estado de Pernambuco.
O projeto está pautado para distribuição de
relatoria.

Comissão de Defesa do Consumidor | 
Deliberativa

11 horas | PL 2558/2025 (Neutro | Boa
Vista) | Íntegra - Relatório pendente
Do dep. Romero Albuquerque (UNIÃO),
altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de
2019, que institui o Código Estadual de
Defesa do Consumidor de Pernambuco,
originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Rodrigo Novaes, para dispor
sobre o cancelamento de serviços pela
Internet. A matéria aguarda distribuição de
relatoria.

TERÇA-FEIRA (08)



QUARTA-FEIRA (09) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
RIO GRANDE DO SUL

A Comissão de Economia, 
Desenvolvimento Sustentável e do 

Turismo  

9h | Veto Parcial ao PL 378/2019 ( Neutro
| Consumidor - Cobrança de dívida (clareza
valor original e juros)) | Íntegra - Relatório
Do dep. Pepe Vargas (PT), que estabelece
critérios de transparência para a cobrança
de dívidas dos consumidores gaúchos, e dá
providências correlatas.

> O Poder Executivo vetou o artigo 3º, que
estabelecia que "toda cobrança de dívida
oriunda de relação de consumo, quando
feita por meio de ligação telefônica, deve
ser gravada, identificando-se a data e a
hora do contato, e colocada à disposição
do consumidor, caso seja solicitada".



Informações
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